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RESUMO 

As fraudes nas demonstrações contábeis de grandes empresas norte-americanas 
afetaram a segurança e credibilidade dos investidores. Assim, houve forte 
desvalorização das ações negociadas nas Bolsas de Valores dos EUA. Com o 
objetivo de restaurar a confiança do mercado, o governo norte-americano 
sancionou a Lei Sarbanes-Oxley (SOX), que abrange um conjunto de regras de boa 
governança e exigências nos controles internos das organizações. Esse 
cumprimento implica em uma série de aspectos que envolvem mudanças e 
adaptações nos controles internos. O objetivo deste artigo é estudar o processo de 
implantação da SOX na PETROBRAS, empresa brasileira que negocia ações nos 
Estados Unidos. 
 

PALAVRAS-CHAVE : Lei Sarbanes-Oxley, boa governança, controles internos, 
segurança, Petrobras.  
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1. INTRODUÇÃO 
 
A economia norte-americana está alicerçada no mercado de capitais. Há uma forte 
estrutura que regula esse mercado, uma vez que os investidores precisam de 
segurança. Assim, um abalo no mercado de capitais causa um impacto muito forte 
na economia norte-americana e, conseqüentemente, no mundo. 
Em meados dos anos 2000, as ações sofreram expressiva desvalorização devido à 
explosão da bolha das empresas de tecnologia. 
Em 2001, uma série de atentados terroristas também impactou o mercado acionário 
norte-americano. A crise  atingiu seu auge com os escândalos contábeis 
envolvendo empresas bem conceituadas mundialmente como a Enron, Worldcom e 
Tyco. A credibilidade e eficácia das regras foram questionadas pelos investidores, 
assim como a eficiência do FASB (Financial Accounting Standards Board) e da 
SEC (Securities and Exchange Commission). 
A desconfiança dos investidores na credibilidade do mercado de capitais impôs que 
as autoridades criassem algum mecanismo de controle mais eficiente. Dessa forma, 
as autoridades norte-americanas aprovaram uma nova regra – a Lei Sarbanes-
Oxley. O gráfico abaixo demonstra a situação das ações norte- americanas até a 
aprovação da referida norma. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Servideo, Frederico A. Apresentação – Impactos da Lei Sarbanes Oxley de 
2002. Latin América CACS.  
 
 
Após a promulgação da Lei, as empresas norte-americanas e todas aquelas que 
negociam ações nas bolsas de valores dos EUA tiveram que adaptar seus controles 
para atender às exigências da norma. Assim, muitos executivos contrataram 
consultores para assessorá-los no processo de aderência à Lei. 
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O objetivo deste artigo é estudar o processo de implantação da Lei Sarbanes-Oxley 
na PETROBRAS, sociedade brasileira de economia mista que negocia ações nos 
Estados Unidos.  
 
2. REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1  LEI SARBANES-OXLEY: CONCEITOS BÁSICOS 
 
Com o objetivo de recuperar a credibilidade dos investidores no mercado acionário 
norte-americano, os senadores norte-americanos Paul Sarbanes (Democrata de 
Maryland) e Michael Oxley (Republicano de Ohio) elaboraram um Projeto de Lei 
de Reforma Corporativa. Em 30 de julho de 2002, o Presidente George W. Bush 
sancionou a chamada Lei Sarbanes-Oxley, que  foi apelidada de SOX. 
 Motivada por escândalos contábeis, dentre eles o da Enron, a Lei foi redigida com 
o objetivo de evitar o esvaziamento dos investimentos financeiros e a fuga dos 
investidores, causados pela aparente insegurança a respeito da governança 
adequada das empresas.  
O objetivo principal da SOX é coibir a conduta antiética e fraudulenta de 
administradores e auditores. A lei surgiu para restaurar a confiabilidade nas 
demonstrações contábeis e financeiras e, com isso incentivar o investimento na 
Bolsa de Valores. 
O conjunto da SOX busca garantir a criação de mecanismos de auditoria e 
segurança confiáveis nas empresas. A SOX inclui ainda regras para a criação de 
comitês e comissões encarregadas de supervisionar as atividades e operações de 
modo a mitigar riscos aos negócios.  
Dessa forma, a SOX apresenta uma série de responsabilidades e sanções, 
tipificando crimes de colarinho branco em que os agentes podem ser 
administradores e auditores. São proibidas as práticas contábeis que possam expor 
qualquer sociedade anônima a risco sem provisionamento prévio, assim como os 
empréstimos para membros do conselho de administração ou diretoria. Qualquer 
violação à lei prescreve em 5 anos do fato gerador ou 2 anos após a descoberta de 
sua ocorrência.  
A aplicação da SOX dá maior publicidade às informações e propicia fiscalizações 
preventivas pelos órgãos controladores norte-americanos, evitando a ocorrência de 
fraudes. Dessa forma, é possível garantir a transparência na gestão das empresas. A 
SOX prevê punição severa aos administradores que manipularem os números 
contábeis ou as informações apresentadas ao mercado, bem como para os auditores 
que indevidamente certificarem esses números. 
A SEC (Secury and Exchange Comission - Comissão de Valores Mobiliários dos 
Estados Unidos) é a entidade responsável pela regulamentação da nova lei, 
incluindo a criação do PCAOB (Public Company Accounting Oversight Board). A 
SEC foi inovadora ao exigir das empresas a criação de um código de ética para 
seus diretores financeiros. 
No Brasil, todas as empresas que negociam ações nas bolsas de valores norte- 
americanas (transnacionais de capital americano e empresas brasileiras com ADRs) 
devem seguir as normas da SOX. Alguns estudiosos afirmam que, por uma questão 
ética, todas as empresas devem seguir a SOX visando à prevenção de fraudes e 
punição dos maus administradores. 
2.2  AS CATEGORIAS DE REFORMAS DA LEI SARBANES-OXLEY 
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As principais reformas contidas na SOX são geralmente divididas em três 
categorias: 
 

1) A SOX inclui reformas importantes visando à melhoria operacional e 
recuperação da credibilidade na profissão contábil. Ela proíbe a auto-
regulamentação da profissão de Ciências Contábeis no que se refere à 
auditoria das demonstrações financeiras de empresas de capital aberto. Em 
seu lugar foi criado o Conselho de Fiscalização de Auditoria de 
Companhias Abertas (PCAOB), organismo independente com 
representação do setor privado, sob supervisão da SEC. 

 
2) A SOX fornece novas ferramentas para fazer cumprir as leis de 

valores mobiliários. A Comissão de Valores Mobiliários tem usado esses 
instrumentos para ampliar o alcance do seu programa de fiscalização. Nos 
dois últimos anos fiscais, a comissão deu entrada em mais de 1.300 ações 
de fiscalização, das quais mais de 370 envolviam relatórios financeiros e 
fraudes contábeis. Foram emitidas ordens judiciais para o pagamento de 
multas e devolução dos ganhos obtidos ilicitamente no total de quase US$ 
5 bilhões. Além disso, mais de 330 executivos foram impedidos de voltar 
a atuar como diretores ou conselheiros de empresas de capital aberto. 

 
3) A SOX faz novas exigências destinadas a aperfeiçoar as práticas de 

divulgação de relatórios financeiros. Estão nesta categoria as cláusulas 
referentes às certificações exigidas dos Diretores Financeiro e Executivo 
em relação aos relatórios que contenham demonstrações financeiras, 
inclusive a adequação dos controles de divulgação e procedimentos. O 
objetivo é não deixar nenhuma dúvida quanto à responsabilidade da alta 
administração sobre os relatórios financeiros. Também se encontram nessa 
categoria as cláusulas que recebem atualmente mais atenção de empresas 
e auditores – a exigência de relatório anual da administração e 
auditoria de controle interno das empresas sobre os relatórios 
financeiros.  

 
 

2.3  SEÇÕES MAIS IMPORTANTES DA LEI SARBANES-OXLEY 
 
As seções mais importantes da SOX são a 302 e 404, que tratam de controles 
internos. A Lei tem uma premissa simples: a boa governança corporativa e as 
práticas éticas do negócio passam de requintes para exigências. As normas da SOX 
não afetam apenas as empresas norte-americanas ou as unidades dessas empresas 
em outros países. Todas as empresas que tem suas ações negociadas nos Estados 
Unidos também sofrem o reflexo das mudanças trazidas pela Lei.  
No entanto, as responsabilidades criadas pela SOX são do interesse de todas as 
empresas que queiram se atualizar sobre práticas rigorosas que estão entrando em 
vigor nos EUA e que terão influência global. 
A SOX privilegia o controle interno e as formas mais adequadas de divulgação e 
emissão de relatórios financeiros, aumentando a transparência no mundo 
corporativo e contribuindo para o aumento da confiança nesse setor. 
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2.3.1 SEÇÃO 302 
 
A seção 302 impõe novos níveis de responsabilidade aos Diretores Executivos e 
Diretores Financeiros, que agora devem declarar pessoalmente que a divulgação 
dos controles e procedimentos foi implementada e avaliada. A SEC também 
apresentou uma exigência de divulgação expandida que inclui controles e 
procedimentos internos para emissão de relatórios financeiros, além da exigência 
relacionada com os controles e procedimentos de divulgação. 
As regras também foram alteradas: o Diretor Executivo (CEO) deve agora 
reconhecer diretamente a responsabilidade pelos controles internos. Esta função era 
amplamente delegada ao Diretor Financeiro.  
Em cada arquivo trimestral ou anual, o Diretor Executivo e o Diretor Financeiro 
(CFO) devem declarar que: são responsáveis pelos controles e procedimentos de 
divulgação e desenharam esses controles (ou supervisionaram seu desenho). Esta 
exigência visa assegurar que as informações materiais cheguem ao conhecimento 
dos referidos Diretores. A SOX estabelece que os Diretores Financeiro e Executivo 
devem: 

• avaliar a eficácia dos controles internos a cada trimestre;  
• apresentar suas conclusões em relação à eficácia desses controles;  
• divulgar  ao Comitê de Auditoria e aos  auditores independentes todas as 

deficiências significativas encontradas nos controles, as insuficiências 
materiais e os atos de fraude envolvendo funcionários da administração ou 
outros funcionários que desempenham papéis significativos nos controles 
internos da companhia;  

• indicar no arquivamento da SEC todas as alterações significativas efetuadas 
nos controles.  

O cumprimento de algumas determinações da Seção 302 pode parecer 
relativamente simples. Por exemplo, reafirmar a cada trimestre que o Diretor 
Executivo e o Diretor Financeiro são responsáveis pelos controles e procedimentos 
de divulgação pode tornar-se uma tarefa habitual.  
Contudo, a redação simples de outras medidas não corresponde ao nível de esforço 
que pode ser exigido para o seu cumprimento, considerando, por exemplo, a 
exigência de que os controles e procedimentos de divulgação sejam avaliados todo 
trimestre.  
Para uma organização dinâmica que esteja criando novos produtos e serviços, 
concluindo fusões e aquisições, formando alianças e reorganizando divisões e 
departamentos, a simples logística de desenvolver, monitorar e avaliar esses 
controles pode rapidamente tornar-se desanimadora.  
A seção 302 exige a certificação trimestral do CEO/CFO de todas as companhias 
que registram relatórios periódicos, segundo o artigo 13 (a) ou 15 (d) da Lei de 
Mercado de Capitais de 1934, sobre a integridade e a exatidão destes, bem como a 
natureza e a eficácia dos controles internos que apóiam a qualidade das 
informações incluídas nesses relatórios. 
 
2.3.2 SEÇÃO 404 
 
A visão geral da metodologia da seção 404 é a seguinte: 
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Riscos 

 
 
Fonte: Ernst & Young – Apresentação sobre documentação dos Controles Internos 
para aderência à Lei Sarbanes-Oxley Seção 404 
 
 
A Seção 404 determina uma avaliação anual dos controles e procedimentos 
internos para a emissão de relatórios financeiros. Como a Seção 302, ela exige que 
os Diretores Executivo e Financeiro avaliem e atestem periodicamente a eficácia 
desses controles.  
A Seção 404 obriga as companhias a incluir em seus relatórios anuais um relatório 
sobre controles internos emitido pela administração que:  

• afirme sua responsabilidade pelo estabelecimento e pela manutenção de 
controles e procedimentos internos para a emissão de relatórios 
financeiros;  

• avalie e atinja conclusões acerca da eficácia dos controles e 
procedimentos internos para a emissão de relatórios financeiros;  

• declare que o auditor independente da companhia atestou e reportou a 
avaliação feita pela administração.  

 
 
Para estar aderente à seção 404 da Lei, a companhia deve anualmente:  
 
• Definir a metodologia a ser utilizada para avaliação e monitoramento da 

estrutura de controles internos da Companhia (COSO); 
• Avaliar o ambiente geral de controles internos no nível de entidade; 
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• Documentar os controles internos financeiros chaves para cada processo 
significativo, que podem ter um impacto material sobre as 
demonstrações financeiras; 

• Avaliar as ausências e/ou deficiências de controles internos (Gap’s); 
• Definir e implantar planos de ação para a eliminação de Gap’s 

identificados; 
• Testar os controles internos chaves para cada processo significativo. 
 

 
2.3.3 SEÇÃO 906 
 
A Seção 906 entrou em vigor em agosto de 2002. Essa seção exige que os 
Diretores Executivos e Diretores Financeiros assinem e certifiquem o relatório 
periódico contendo as demonstrações financeiras.  
A certificação executiva declara que o relatório cumpre as exigências de emissão 
de relatórios determinadas pela SEC e que representam adequadamente a condição 
financeira da companhia, bem como os resultados de suas operações.  
O descumprimento dessa exigência tem um alto preço. Multas de até US$ 5 
milhões e até 20 anos de prisão podem ser as penas impostas para o 
descumprimento intencional. Esta é uma medida que a “engrenagem” da Lei. 
 
 
2.4 OS PROCEDIMENTOS DA LEI SARBANES-OXLEY 
 
Os procedimentos da Lei podem ser divididos em Controles Internos, Controles 
Administrativos, Controles de Auditoria e Controles de Risco. 
Segundo Peters (2004, p. 35), “Controle Interno é um processo executado pela 
Diretoria, pelo Conselho de Administração ou por outras pessoas da companhia 
que impulsionam o sucesso dos negócios em três categorias: 
 

• Eficácia e eficiência das operações; 
• Confiabilidade dos relatórios financeiros; e 
• Obediência (compliance) às leis e regulamentos aplicáveis.” 
 

Apesar de grande parte das empresas de capital aberto possuir um sistema de 
controle interno, em muitas não há vínculo entre os funcionários de atividades de 
controle e os que tomam as decisões estratégicas de governança.  
 
 
2.5 IMPLANTAÇÃO DA LEI SARBANES-OXLEY 
 
Além da criação de vínculo entre as atividades de controle e governança, é 
necessário que sejam implantadas estruturas adequadas de controle, suportadas por 
processos de certificação e bases de dados de riscos e controles. Pode-se citar como 
exemplo o COSO (Committee Of Sponsoring Organizations), criado em 1992, 
através da Comissão Treadway para indicar práticas de controle interno. O COSO 
é composto pelos principais órgãos de Contabilidade e Controle dos EUA: 
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• Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados (AICPA); 
• Associação Americana de Contabilidade (AAA); 
• Instituto dos Auditores Internos (IIA); 
• Instituto de Contadores Gerenciais (IMA); e  
• Instituto dos Executivos Financeiros (FEI). 
 

 
2.5.1 COMPONENTES DOS OBJETIVOS DE CONTROLE DO COSO 
 
O COSO recomenda também que a avaliação do processo de controle interno deve 
ser pontual ao longo do tempo, como, por exemplo, mensal, trimestral ou anual. O 
modelo estabelece ainda que um sistema de controle interno deve conter cinco 
componentes inter-relacionados: 
 

• Ambiente de Controle: Aspectos relacionados a cultura, integridade, 
valores éticos, filosofia, se caracterizando como base para os demais 
componentes. 

• Avaliação de Riscos: Identificação e análise dos riscos relevantes que 
comprometam o atendimento dos objetivos da Companhia. 

• Atividade de Controle: Controles para assegurar que as diretrizes e os 
objetivos estão sendo observados nas atividades executadas pelos 
colaboradores nos processos. 

• Informação e Comunicação: Práticas utilizadas para capturar e 
comunicar as informações pertinentes, em formato e prazo, que 
possibilitem a execução das responsabilidades dos colaboradores. 

• Monitoramento: Avaliação da qualidade e a atualização dos controles no 
tempo.  

 
 
2.5.2 CATEGORIAS DOS OBJETIVOS DE CONTROLE DO COSO 
  

 As categorias dos objetivos do COSO são as seguintes: 
 

• Operacional: Relativa à efetividade e eficiência das operações da 
Companhia. 

• Relatórios Financeiros: Relativa à efetividade do reporte (divulgação de 
dados) da Companhia. Objetivo principal da Seção 404. 

• Conformidade: Relativa à aderência da Companhia às Leis e 
Regulamentações.  
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2.5.3 PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO 
 

As regras impostas pela SEC para o cumprimento da SOX são complexas. Dessa 
forma, as empresas têm que adequar seus sistemas às exigências da Lei. Essa 
implantação torna-se demorada e onerosa. 
 

 Progresso no tempo . . Objetivo   

IV
III I 

 
 
 
 
 
 
 
 
Segundo a Deloitte, há alguns fatores atenuantes para a complexidade do processo 
de implantação da SOX nas empresas:  
 

• Normalmente, todas as companhias de capital aberto já possuem 
alguma estrutura de controles internos, ainda que de maneira informal e 
não suficientemente documentada. 

• Muitas companhias poderão adaptar os processos já existentes para 
cumprir as medidas de controles internos determinadas pela SOX.  

• A construção de uma forte estrutura de controles internos para atender 
às exigências da SOX pode promover benefícios que extrapolam o 
cumprimento das regras. Na verdade, o potencial para revisar e 
concretizar novas visões corporativas e atingir novos níveis de 
excelência corporativa é inesgotável. 

 
Para Alles et al., “uma das preocupações-chave da comunidade empresarial a 
respeito da seção 404 é o custo de implantação”.  
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A revista The Economist publicou em 19 de maio de 2005 um artigo intitulado “A 
price worth paying?” no qual é criticada a relação custo x benefício da implantação 
da SOX. De acordo com o artigo, “os custos (de implantação da SOX) são 
tangíveis, quantificáveis e imediatos, enquanto muitos dos benefícios são 
intangíveis, mais difíceis de serem quantificados e de longo prazo”.  
Os jornalistas concluem que, com o tempo, a relação custo x benefício 
provavelmente será mais favorável, uma vez que parte dos custos incorridos na 
implantação não será recorrente. Todavia, atualmente essa relação é extremamente 
desfavorável. 
 
3. O CASO PETROBRAS 
 
A Petróleo Brasileiro S.A. – PETROBRAS, foi criada em 1953 através da Lei 
2.004, que estabelecia o monopólio da União Federal sobre as atividades 
integrantes da indústria do petróleo. 
Ao longo de cinco décadas, tornou-se líder em comercialização de derivados no 
país. Com todos os segmentos do setor abertos à competição, a empresa deixou de 
ser a única executora do monopólio do petróleo da União, colocando-se entre as 
quinze maiores empresas petrolíferas na avaliação internacional. Detentora de uma 
das tecnologias mais avançadas do mundo na produção de petróleo em águas 
profundas e ultraprofundas,  a Companhia recebeu duas vezes, em 1992 e 2001, o 
mais importante prêmio do setor: Offshore Technology Conference (OTC). 
Em 1997, o Brasil, através da Petrobras, ingressou no seleto grupo de 16 países que 
produz mais de 1 milhão de barris de óleo por dia. Em 6 de agosto de 1997, o 
presidente Fernando Henrique Cardoso sancionou a Lei 9.478, que abriu as 
atividades da indústria petrolífera no Brasil à iniciativa privada. 
Com a abertura do mercado brasileiro a outras empresas, a partir do fim do 
monopólio, a empresa buscou o crescimento no Brasil e no exterior e o maior 
retorno possível aos seus acionistas, tornando-se uma corporação internacional de 
energia. 
Em 2003, coincidindo com a comemoração dos seus 50 anos, a Petrobras dobrou a 
sua produção diária de óleo e gás natural ultrapassando a marca de 2 milhões de 
barris, no Brasil e no exterior.  
O exercício de 2004 foi caracterizado pelo anúncio do aumento das reservas de 
óleo e gás natural, em cerca de 20% no Brasil e no exterior. Essa notícia indica a 
eficiência de uma Companhia petrolífera altamente relevante para o Brasil.  
O ano de 2006 foi cenário de novas conquistas e recordes de produção e 
exportação. A Petrobras atingiu no dia 23 de outubro de 2006, a produção recorde 
de 1.912.733 barris de petróleo no Brasil. Esse recorde superou em 30 mil barris o 
recorde anterior, de 1.882 mil barris, ocorrido no final de maio do mesmo ano.  
Em novembro de 2006, a companhia bateu um novo recorde de exportação de 
petróleo nacional: 484 mil barris/dia, totalizando 14 milhões e 520 mil barris no 
mês. Esse recorde superou a marca anterior, alcançada em outubro, em 31 mil 
barris por dia.  
A explicação para o sucesso da Petrobras está na eficiência de suas unidades 
espalhadas por todo o Brasil: nas refinarias, áreas de exploração e de produção, 
dutos, terminais, gerências regionais e na sua grande frota petroleira. 
A Petróleo Brasileiro S/A é uma Companhia integrada que atua na exploração, 
produção, refino, comercialização e transporte de petróleo e seus derivados no 
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Brasil e no exterior; Uma empresa de energia com enorme responsabilidade social 
e profundamente preocupada com a preservação do meio ambiente e uma 
Companhia que tem a sua trajetória de conquistas premiada por inúmeros recordes 
e pelo reconhecimento internacional. 
 
 
3.1 AÇÕES DA PETROBRAS PARA ATENDIMENTO À SEÇÃO 404 DA 
SOX 
 
Com o Programa Integrado de Sistemas e Métodos de Avaliação de Controles 
Internos - PRISMA, a Petrobras está ampliando as ações de governança 
corporativa e atendendo à Lei Sarbanes-Oxley.  
O PRISMA alcança a Petrobras, suas Subsidiárias e Controladas e é gerenciado por 
um Comitê de Gestão de Controles Internos composto por Gerentes Executivos de 
áreas de Negócio e Serviços da Companhia e coordenado pela Auditoria Interna, 
unidade vinculada ao Conselho de Administração da Petrobras. Operacionalmente, 
o Projeto é conduzido pela Gerência Geral de Controles Internos, do Financeiro 
Corporativo. 
O PRISMA foi constituído em 2004 para atendimento aos requisitos da SOX.  
O desdobramento deste projeto culminou na constituição da Gerência Geral de 
Controles Internos que passou a fazer parte da Área Financeira em Julho de 2006. 
Essa Gerência é responsável pela administração do escopo, materialidade, 
multilocalidades que serão alvo da certificação, sendo que os gestores das áreas de 
negócio realizam a auto-avaliação dos controles e a Auditoria Interna faz o teste 
independente. Abaixo, o histórico das ações internas da Companhia: 
 

1. Constituição de um Grupo de Trabalho para definir o escopo de 
programa de trabalho para a Seção 404; 

2. Aprovação das proposições do Grupo de Trabalho, incluindo o Projeto 
de Certificação de Controles Internos na Agenda Estratégica da 
Petrobras; 

3. Criação do Comitê Gestor de Controles Internos para coordenar as 
ações de certificação na Petrobras, Subsidiárias e Controladas; 

4. Criação da Gerência de Certificação de Controles Internos na Auditoria 
Interna da Petrobras para implantar operacionalmente o Projeto; 

5. Contratação de consultoria especializada; 
6. Definição da equipe do Projeto com integrantes da auditoria e 

profissionais das áreas de negócio do sistema Petrobras; 
7. Localização da equipe em instalações específicas;  
8. Elaboração do cronograma do projeto; 
9. Definição dos processos / empresas relevantes e alinhamento com a 

auditoria externa;  
10. Definição de aplicativo para documentação dos controles internos; 
11. Alinhamento periódico das ações adotadas com o Comitê Gestor de 

Controles Internos / Diretoria Financeira / Conselho de Administração / 
Comitê de Auditoria. 

         
3.2 METODOLOGIA APLICADA 
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A companhia adotou os seguintes procedimentos no processo de aderência à Lei 
Sarbanes-Oxley: 
 

1. Constituição de um novo balanço com base na média dos saldos das 
contas de ativo e passivo dos balanços consolidados em USGAAP; 

2.  Anualização do resultado consolidado em USGAAP de jun/2004 (último 
disponível à época do escopo); 

3. Análise de fatores quantitativos, incluindo a seleção, no novo balanço, de 
todas as contas cujos saldos, individualmente, por empresa, fossem 
superiores à materialidade com base no resultado consolidado anualizado; 

4. Análise de fatores qualitativos com o exame do relatório FORM 20-F e 
das notas explicativas de balanço, para inclusão de processos relevantes, 
não explicitados no balanço (reservas, garantias, política de seguro e 
hedge etc); 

5. Abertura das contas selecionadas e respectivas subcontas para 
identificação de processos e sistemas relacionados a serem mapeados e 
testados; 

6. Identificação da existência de riscos específicos adicionais à 
materialidade; 

7. Análise das rubricas cujos saldos se apresentaram abaixo da materialidade 
com relação ao risco de algum fator qualitativo que possa acarretar erro 
material, justificando o não enquadramento como conta significativa; 

8. Avaliação de riscos específicos, se existentes, em subsidiárias não 
incluídas no escopo, visando levantamento e teste de controles destes 
riscos. 

 
 

3.3 RESPONSABILIDADES NA CERTIFICAÇÃO DOS CONTROLES 
INTERNOS 
 
Para atendimento a SOX, as responsabilidades e funções foram divididas da 
seguinte forma: 
 
 

PRESIDENTE E 
DIRETOR 
FINANCEIRO 

Patrocinar e transmitir informações e orientações à 
Alta Administração, ao corpo gerencial e aos 
empregados. Assinar pela estrutura de controles 
internos. 

COMITÊ GESTOR Direcionar a certificação e ações globais.  
CONSULTORIA Dar o aporte metodológico requerido pela Lei. 
GERÊNCIA GERAL DE 
CONTROLES 
INTERNOS 

Fazer a operacionalização metodológica da 
certificação no que tange a avaliação dos desenhos 
dos processos e controles e suporte aos gestores nas 
remediações. 

AUDITORIA INTERNA Testar a eficácia/efetividade dos controles internos 
e reportar tempestivamente o resultado às Unidades 
e gerências auditadas. 

GESTORES Fazer a operação dos controles e implantar as 
recomendações. 
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AUDITORIA EXTERNA Avaliar a documentação da administração sobre os 
controles, testar sua efetividade e emitir um parecer 
(certificação de Controles Internos). 

COMITÊ DE 
AUDITORIA 

Supervisionar os trabalhos da Gerência Geral de 
Controles Internos e Auditoria Interna. Receber 
reporte dos Auditores Externos.  

 
 
3.4 FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO NO PROJETO SOX 404 
 
Os principais problemas enfrentados pela PETROBRAS no processo de 
implantação da Seção 404 da SOX foram: 
 

• Necessidade de comunicação e comprometimento dos executivos e 
gestores da empresa; 

• Identificação dos projetos em andamento e previstos que implicariam em 
mudanças nos processos das empresas; 

• Preenchimento do check list (questionário) de avaliação dos controles no 
Nível da Entidade pelos executivos designados; 

• Dedicação e comprometimento dos profissionais das equipes do projeto 
SOX 404, bem como dos gestores das empresas (responsáveis pelos 
processos); 

• Rapidez na implantação dos planos de ação quando identificado; 
• Envolvimento tempestivo da área de tecnologia da informação em todo o 

projeto. 
 

 
4. ANÁLISE DO CASO 
 
 
O quadro a seguir resume as ações realizadas pela companhia para adaptar o 
modelo de Governança Corporativa às exigências da SOX: 
 
 

Requisitos da SOX Ações realizadas pela PETROBRAS Limite 
 Certificações 

assinadas pelo 
Presidente (CEO) e 
Diretor Financeiro 
(CFO). 

• Formalização dos Controles e 
Procedimentos de Divulgação de 
Informações; 

• Criação de mecanismo interno 
envolvendo todos os níveis 
hierárquicos no fluxo de divulgação de 
informações; 

• Matriz de Responsabilidade  
• Pirâmide de Assinaturas;   
• Certificações foram arquivadas em 

2003 (exercício 2002) e 2004 
(exercício de 2003).  

Implantado 
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 Proibição de 
concessão de 
empréstimos a 
conselheiros e diretores. 

• Não há política de concessão de 
empréstimos a conselheiros e 
diretores, assim como aos demais 
executivos.  

Implantado 

 Divulgação da 
adoção ou não de um 
código de ética para os 
administradores. 

• Código de Ética para todos os 
empregados;  

• Código de Boas Práticas para os 
administradores.  

• Revisão dos códigos para atender 
SOX/SEC e NYSE. 

Implantado 

 Restrição quanto à 
prestação de serviços de 
consultoria pelos 
auditores independentes 
aos seus clientes. 

• O Estatuto Social prevê a restrição à 
contratação de auditores 
independentes para a prestação de 
serviços de consultoria (Art. 29, IX). 

Implantado 

 Controles internos 
deverão ser divulgados 
em relatórios 
específicos, com os 
relatórios anuais. 

• Criação do Comitê de Gestão de 
Controles Internos com atribuição de 
monitorar e coordenar as ações 
necessárias para a adequação dos 
controles internos nos processos de 
negócios e corporativo da Petrobras, 
subsidiárias e controladas. 

Junho de 
2006 

 Certificação dos 
controles internos pelos 
auditores independentes. 

• Estudos em andamento com auditores 
independentes.  

• O auditor independente deverá  
certificar o relatório da administração 
sobre a eficácia dos controles internos 
e dos procedimentos executados para a 
emissão do mesmo. 

Junho de 
2006 

 Empresas serão 
obrigadas a revezar o 
sócio-auditor a cada 
cinco anos. 

• Rodízio de empresa de auditoria a 
cada cinco anos. 

Implantado 

 Constituição de 
Comitê de Auditoria. 

• A Petrobras constituiu Comitê de 
Auditoria em 2002 para atender 
requisitos de boas práticas de 
governança corporativa difundidas no 
mercado brasileiro.  

• Em 17 de junho de 2005 o Conselho 
de Administração aprovou a 
constituição de um novo Comitê de 
Auditoria, em substituição ao 
primeiro, para atendimento aos 
requerimentos da Lei Sarbannes-
Oxley. Seus membros foram 
renomeados nesta mesma data e seu 

Implantado 
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Regimento Interno encontra-se em 
fase de aprovação.  

 Comitê de 
Auditoria constituído 
por membros 
independentes conforme 
regras da SEC. 

• O Comitê de Auditoria está 
constituído por 3 membros 
independentes do Conselho de 
Administração. 

Implantado 

 Divulgação no 
Form 20-F da existência 
ou não de um 
especialista financeiro 
no Comitê de Auditoria. 

• Divulgação no Form 20-F do exercício 
fiscal de 2003 sobre a existência de 
dois especialistas financeiros no 
Conselho de Administração. 

  Implantado 

 As companhias 
devem divulgar em 
website ou no Form 20-
F as práticas de 
governança adotadas e 
as diferenças daquelas  
requeridas para as 
companhias americanas 
listadas na NYSE. 

• Divulgado no website, em 29/4/04, 
tabela com as diferenças entre as 
práticas de governança adotadas pela 
Petrobras das adotadas pelas 
companhias americanas. 

     
Implantado 

 
Fonte: www2.petrobras.com.br/ri/port/GovernancaCorporativa/PadroesRequeridos.asp 

 
 
5. CONCLUSÃO 
 
Com o objetivo de resgatar a credibilidade dos investidores após vários escândalos 
envolvendo fraudes contábeis, foi promulgada a Lei Sarbanes-Oxley. As empresas 
que negociam ações nas Bolsas de Valores norte-americanas foram obrigadas a 
seguir a nova norma que envolve uma série de aspectos de controle interno. 
A PETROBRAS, maior empresa brasileira, negocia suas ações na Bolsa de Nova 
Iorque. Dessa forma, foi obrigada a cumprir as exigências da  SOX.  
A Petrobras considera que o potencial para revisar e concretizar novas visões e 
níveis de excelência corporativos é inesgotável e extrapola o cumprimento de 
regras. Por esse motivo, vem de forma contínua consolidando a estrutura de 
controles internos, que facilita o atendimento às exigências da Sarbanes-Oxley, que 
alcança a Petrobras, a PIFCo - Petrobras International Finance Company e PESA - 
Petrobras Energia S.A., incluindo suas Subsidiárias e Controladas.  
A Petrobras já implantou um Comitê de Procedimentos de Divulgação de 
Informações, para atender às exigências da Seção 302 da Lei Sarbanes-Oxley, 
implantada no exercício de 2002. E vem trabalhando de forma integrada, com 
vistas ao cumprimento das demais exigências, em especial de sua Seção 404, cuja 
primeira certificação relativa às Demonstrações Financeiras findas em 31.12.2006 
deverá ser arquivada na SEC até 30.06.2007, juntamente com o Form 20-F. Este 
trabalho vem sendo conduzido e acompanhado internamente em cinco diferentes 
níveis:  
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• O Presidente e o Diretor Financeiro, que reconhecem a responsabilidade 
de assegurar o cumprimento das regras e transmitir as informações à Alta 
Administração e aos empregados;  

• O Comitê Gestor de Controles Internos, composto por executivos das 
áreas de negócios e serviços, que coordena o envolvimento de suas 
Unidades com as Auditorias Internas e órgãos de controle do Sistema 
Petrobras, buscando alcançar as melhores práticas de gestão de riscos e 
controle;  

• Os Gestores das Unidades, que efetuam auto-avaliações de riscos e 
controles;  

• A Auditoria Interna, que testa o funcionamento dos controles internos; e  
• O Conselho de Administração, que supervisiona o compromisso com a 

tarefa. 
 

O Processo de Certificação de Controles Internos do Sistema Petrobras está sendo 
desenvolvido a partir de um criterioso planejamento: definição de escopo, desenho, 
avaliação e armazenamento em um portal institucional para gestão integrada e 
compartilhada de riscos e controles contínuos e monitorados sobre processos de 
negócios e serviços relevantes à Companhia, Subsidiárias e Controladas.  
A Companhia busca, de forma contínua, o alcance de uma gestão integrada de 
riscos e controles internos padronizados e monitorados para crescentes retornos aos 
acionistas, fundamentada no compromisso com a ética, transparência, equidade, 
prestação de contas e responsabilidade corporativa. A Petrobras reafirma o seu 
compromisso com bons controles internos e com a continuidade de suas ações para 
vinculá-los a uma adequada e íntegra governança corporativa. 
Assim, a Petrobras formou um grupo para implantar as normas da SOX. Além 
disso, foram contratados consultores para auxiliar no processo. Apesar das 
dificuldades enfrentadas, tais como a necessidade de envolvimento de todos os 
funcionários, a identificação de todos os processos e projetos em andamento e o 
impacto sobre os sistemas da organização, a Petrobras já está conseguindo cumprir 
grande parte das exigências da SOX. 
As mudanças fizeram com que a empresa atendesse as regras recorrentes da SOX e 
se tornasse mais transparente. Isso possibilitou uma expansão da base de acionistas 
e conseqüente “democratização” do capital. Contudo, a organização tem como 
meta o aperfeiçoamento contínuo das práticas de governança corporativa visando 
aumentar a credibilidade, a transparência e a qualidade da comunicação da 
Petrobras com os seus acionistas, investidores, empregados e a sociedade. 
Dessa forma, a Petrobras considera que é imprescindível a condução dos negócios 
da Companhia com rentabilidade, associada a responsabilidade social e ambiental, 
ouvindo a comunidade e investindo na qualificação de sua força de trabalho. Para a 
Petrobras, além do simples atendimento a uma Lei, a implantação da SOX é mais 
uma prática de boa Governança Corporativa. 
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